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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIOMENSAGEM Nº 2.Sg /2022/CASA CIVIL

Goiânia, , O de YLoJek.~ de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Maguito Vilela
74884-120 Goiânia/GO

Assunto: Criação do Fundo Estadual de Infraestrutura.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás - ALEGO o incluso projeto de lei ordinária que institui, na Agência Goiana de
Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, o Fundo Estadual de Infraestrutura - FUNDEINFRA.
Dotado de autonomia administrativa, financeira e contábil, ele terá a finalidade de captar
recursos financeiros para o desenvolvimento econômico do Estado de Goiás.

2 Especificamente, o FUNDEINFRA se concentrará na obtenção e na gestão de
recursos oriundos da produção agrícola, pecuária e mineral no Estado de Goiás, também das
demais fontes de receitas definidas nele. Acrescenta-se que ele implementará, no âmbito
estadual, políticas e ações administrativas voltadas para: i) infraestrutura agropecuária; ii)
modais de transporte; iii) recuperação, manutenção, conservação, pavimentação e
implantação de rodovias; iv) sinalização, artes especiais, pontes e bueiros; e v) edificação e
operacionalização de aeródromos.

3 Essa propositura é de iniciativa da GOINFRA e está inserida no Processo nº
202200036013918, em tramite na Secretaria de Estado da Casa Civil. Segundo a GOINFRA, o
fundo em pauta representa uma alternativa ao déficit de arrecadação decorrente da alteração
das alíquotas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS
dos combustíveis.

4 Nesse contexto, a instituição do FUNDEINFRAdecorre sobretudo da redução das
receitas estaduais, o que tem dificultado a manutenção dos projetos pensados para área em
que a autarquia atua. Consequentemente, a necessidade de prosseguimento e evolução das
políticas públicas para a circulação dos cidadãos, dos bens e dos serviços, inclusive para a
produção agrícola, pecuária e mineral, motivam a busca de recursos ora proposta. , (pK. .
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5 De acerde cem e prejete de lei, a definição., a gestão. e a destinação. '" LEGO
recurses de FUNDEINFRAcempetirãe ao. seu Censelhe Gester. Este censelhe será cempeste
per um presidente e demais membres cem seus respectives suplentes, em cempesiçãe
paritária, e centará cem representantes de Estado.de Geiás e da iniciativa privada. Eles serão.
nemeades per ate de Gevernader de Estado.para e mandato. de 12 (deze) meses. Per sua vez,
e acempanhamente das ações de captação. de recurses e de custeie das atividades
cencernentes cempetirá ao.Censelhe Fiscal, cempeste per um representante da Secretaria de
Estado.da Ecenemia, um da Centreladeria-Geral de Estado.e eutre de seter privado.. Ressalta-
se que es membres des Censelhes Gester e Fiscal não. serão. remunerades peles trabalhes
desenvelvides em faver de funde.

6 A regularidade jurídica do que se prepõe fei atestada pela Precuraderia-Geral de
Estado. - PGE no. Despache nº 1.840/2022/GAB. A PGE destaceu que inexiste discussão. a
respeite da pessibilidade de censtituiçãe de funde destinado. a investimento. em infraestrutura,
bem come na criação. de uma centribuiçãe, sem natureza tributária, cerne uma das fentes de
recurso. de funde, cerne a prevista no. inciso. I de art. sº de prejete de lei. Seb a ótica material, a
PGEevidencieu a censtitucienalidade da prepesitura e a sua cenfermidade cem a Lei federal nº
4.32Q, de 17 de março. de 1964. Além disse, ressalteu-se que a matéria se insere na
cempetência legislativa cencerrente e não.há previsão. de iniciativa reservada.

7 Cem essas razões e a expectativa da aprevação. de incluso. prejete de lei peles
parlamentares, selicite, para sua tramitação., e regime de urgência previste no. art. 22 da
Censtituiçãe estadual.

Atenciesamente,

~

~~~
RONALDOC ADO

Gevernader Estado.

CASA CIVILjGERAT/NSR
202200036013918
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETO DE LEI N2 , DE DE DE 2022

Dispõe so.bre a cnaçao. de Funde Estadual de
Infraestrutura - FUNDEINFRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, no.s termo.s de art. 10 da
Co.nstituição.estadual, decreta e eu sancio.no.a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído., na Agência Go.iana de Infraestrutura e Transpo.rtes -
GOINFRA, e Funde Estadual de Infraestrutura - FUNDEINFRA, do.tado. de auto.no.mia
administrativa, financeira e co.ntábil, para captar recurso.s financeiro.s destinado.s ao.
desenvo.lvimento. eco.nômico de Estado. de Go.iás, sem prejuízo. das do.tações co.nsignadas no.
o.rçamento. e em o.utro.sfundes cem a mesma finalidade, e ele tem ainda o.sseguintes o.bjetivo.s:

I - gerir o.srecurso.s o.riundo.sda pro.dução.agríco.la, pecuária e mineral no. Estado.
de Go.iás,além das demais fo.ntes de receitas definidas nele; e

11 - implementar, em âmbito. estadual, po.líticas e ações administrativas de
infraestrutura agro.pecuária, do.s mo.dais de transpo.rte, recuperação., manutenção.,
co.nservação., pavimentação. e implantação. de rodo.vias, sinalização., artes especiais, pentes,
bueiro.s, edificação. e o.peracio.nalização.de aeródromo.s.

9 1º Para e desenvo.lvimento. e a co.nsecução.do.s o.bjetivo.s de FUNDEINFRA,
po.derão. ser co.ntratado.s estudes técnico.s de planejamento. e avaliação. de infraestrutura e
Io.gística.

9 2º Co.mpete à GOINFRA garantir e supo.rte técnico. e material necessário. à
o.rganização.administrativa e co.ntábil para a implementação. de FUNDEINFRA.

Art. 2º A destinação. do.srecurso.s de FUNDEINFRAficará a cargo.de seu Co.nselho.
Gesto.r, e qual será co.mpo.sto.per um presidente e demais membro.s cem seus suplentes, em
co.mpo.sição.paritária, e terá representantes de Estado.de Go.iáse da iniciativa privada.

9 1º Os membro.s integrantes de Co.nselho. Gesto.r e seus suplentes serão.
no.meado.sper ate de Go.vernado.r de Estado.de Go.iáspara e mandato. de 12 (do.ze)meses.

9 2º As deliberações de Co.nselho. Gesto.r serão. per maio.ria, e e Presidente
vetará semente em case de empate.

9 3º Os membro.s de Co.nselho.Gesto.r não. serão. remunerado.s peles trabalhes
desenvo.lvido.s em favo.r de FUNDEINFRA.

Art.3º Co.mpetem ao.Co.nselho.Gesto.r de FUNDEINFRAa gestão. e a definição. da
destinação. do.s recurso.s de que dispo.rá, co.nfo.rme está previste no.9 2º de art. 1º desta Lei.



Art. 4º O acompanhamento das ações concernentes à captação de recursos
custeio das atividades implementadas competirá ao Conselho Fiscal, com a seguinte
composição:

1- um representante da Secretaria de Estado da Economia;

11- um representante da Controladoria-Geral do Estado; e

111- um representante do setor privado.

9 1º Cabe também ao Conselho Fiscal a publicação de relatórios trimestrais de
arrecadação e aplicação dos recursos.

9 2º Os membros do Conselho Fiscal não serão remunerados pelos trabalhos
desenvolvidos em favor do FUNDEINFRA.

Art.5º Constituem receitas do FUNDEINFRA:

I - contribuição exigida no âmbito do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação -ICMS como condição para:

.a) a fruição de benefício ou incentivo fiscal;

b) o contribuinte que optar por regime especial que vise ao controle das saídas
de produtos destinados ao exterior ou com o fim específico de exportação e à comprovação da
efetiva exportação; e

c) o imposto devido por substituição tributária pelas operações anteriores ser:

1. pago pelo contribuinte credenciado para tal fim por ocasião da saída
subsequente; ou

2. apurado juntamente com aquele devido pela operação de saída própria do
estabelecimento eleito substituto, o que resultará um só débito por período;

11 - recursos oriundos de convênios firmados com o Governo Federal para a
aplicação na infraestrutura geral do Estado de Goiás, nas áreas de modais de transporte,
edificações públicas, produção mineral e energia;

111- verbas, convênios e doações provenientes de organismos internacionais de
fomento ao desenvolvimento da infraestrutura pública, produção mineral e geração de energia;

IV - contribuições oriundas de taxas de prestação de serviços relativos a políticas
de infraestrutura, edificação, desenvolvimento de modal de transporte, produção mineral e
energia;

V - receitas provenientes de concessões formalizadas para o desenvolvimento
dos objetivos definidos no art. 1º desta Lei e de parcerias público-privadas;

VI- dotações orçamentárias do Tesouro Estadual;

VII- rendas oriundas de aplicação financeira dos recursos arrecadados;

VIII- doações realizadas por pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas;

IX- transferências à conta do orçamento do Estado; e

X - transferências efetuadas de outros fundos.

Parágrafo único. A contribuição referida no inciso
cobrada:
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1- em percentual não superior a 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésl ~~.o./

por cento) sobre o valor da operação com as mercadorias discriminadas na legislação do
imposto; ou

11 - por unidade de medida adotada na comercialização da mercadoria.

Art.6º Os recursos do FUNDEINFRAserão empregados em projetos, atividades e
ações inerentes aos seus objetivos e empenhados à conta das dotações específicas
administradas pela GOINFRA,com recursos transitados pela conta única do Tesouro Estadual.

Parágrafo único. As construções, os serviços, os equipamentos e os demais bens
públicos construídos ou adquiridos com o FUNDEINFRA se incorporarão ao patrimônio do
Estado.

Art. 7º A GOINFRA poderá abrir uma conta-corrente específica na instituição de
crédito oficial para a movimentação e a arrecadação de receitas relativas ao FUNDEINFRA.

Art. 8º Os saldos financeiros apurados ao final do exercício e não
comprometidos para o pagamento dos restos a pagar também as despesas liquidadas e não
pagas do exercício corrente relativas ao FUNDEINFRAserão transferidos, a seu favor, para o
ano seguinte.

Art. 9º Fica autorizada a abertura de crédito especial destinado à
implementação do FUNDEINFRA.

Art. 10. As obras e os serviços de infraestrutura executados com recursos
provenientes do FUNDEINFRA deverão ser identificados com o destaque: OBRA/SERViÇO
REALIZADOCOM RECURSOSDO FUNDEINFRA.

Art. 11. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei antes da data da sua
vigência.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2023.

Goiânia,

CASA CIVIL/GERAT/NSR
202200036013918

de de 2022; 134º da República.

'blo~~
RONALDOCAIADO

Governador do Estado

3



> r I, :t. I

, .,
• I ~ 1 . I

.~



1
;1

ALEG
ASSEMBLEIA LEGISI
DO ESTADO DE Ci'



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

OFíCIOMENSAGEM Nº 2$9 /2022/CASA CIVIL

Goiânia, 'O de YLoJ~~ de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estaduallissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Maguito Vilela
74884-120 Goiânia/GO

Assunto: Criação do Fundo Estadual de Infraestrutura.

Senhor Presidente,

1 Encaminho à apreciação e à deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás - ALEGO o incluso projeto de lei ordinária que institui, na Agência Goiana de
Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, o Fundo Estadual de Infraestrutura - FUNDEINFRA.
Dotado de autonomia administrativa, financeira e contábil, ele terá a finalidade de captar
recursos financeiros para o desenvolvimento econômico do Estado de Goiás.

2 Especificamente, o FUNDEINFRA se concentrará na obtenção e na gestão de
recursos oriundos da produção agrícola, pecuária e mineral no Estado de Goiás, também das
demais fontes de receitas definidas nele. Acrescenta-se que ele implementará, no âmbito
estadual, políticas e ações administrativas voltadas para: i) infraestrutura agropecuária; ii)
modais de transporte; iii) recuperação, manutenção, conservação, pavimentação e
implantação de rodovias; iv) sinalização, artes especiais, pontes e bueiros; e v) edificação e
operacionalização de aeródromos.

3 Essa propositura é de iniciativa da GOINFRA e está inserida no Processo nº
202200036013918, em tramite na Secretaria de Estado da Casa Civil. Segundo a GOINFRA, o
fundo em pauta representa uma alternativa ao déficit de arrecadação decorrente da alteração
das alíquotas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS
dos combustíveis.

4 Nesse contexto, a instituição do FUNDEINFRAdecorre sobretudo da redução das
receitas estaduais, o que tem dificultado a manutenção dos projetos pensados para área em
que a autarquia atua. Consequentemente, a necessidade de prosseguimento e evolução das
políticas públicas para a circulação dos cidadãos, dos bens e dos serviços, inclusive para a
. produção agrícola, pecuária e mineral, motivam a busca de recursos ora proposta. '\ ~ro\.G'Fr~
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5 De acordo com o projeto de lei, a definição, a gestão e a deshnação ~
recursos do FUNDEINFRAcompetirão ao seu Conselho Gestor. Este conselho será composto
por um presidente e demais membros com seus respectivos suplentes, em composição
paritária, e contará com representantes do Estado de Goiás e da iniciativa privada. Eles serão
nomeados por ato do Governador do Estado para o mandato de 12 (doze) meses. Por sua vez,
o acompanhamento das ações de captação de recursos e de custeio das atividades
concernentes competirá ao Conselho Fiscal, composto por um representante da Secretaria de
Estado da Economia, um da Controladoria-Geral do Estado e outro do setor privado. Ressalta-
se que os membros dos Conselhos Gestor e Fiscal não serão remunerados pelos trabalhos
desenvolvidos em favor do fundo.

6 A regularidade jurídica do que se propõe foi atestada pela Procuradoria-Geral do
Estado - PGE no Despacho nº 1.840/2022/GAB. A PGE destacou que inexiste discussão a
respeito da possibilidade de constituição de fundo destinado a investimento em infraestrutura,
bem como na criação de uma contribuição, sem natureza tributária, como uma das fontes de
recurso do fundo, como a prevista no inciso J do art. sº do projeto de lei. Sob a ótica material, a
PGEevidenciou a constitucionalidade da propositura e a sua conformidade com a Lei federal nº
4.320, de 17 de março de 1964. Além disso, ressaltou-se que a matéria se insere na
competência legislativa concorrente e não há previsão de iniciativa reservada.

7 Com essas razões e. a expectativa da aprovação do incluso projeto de lei pelos
parlamentares, solicito, para sua tramitação, o regime de urgência previsto no art. 22 da
Constituição estadual.

Atenciosamente,

~
~~J--V-

RONALDOC ADO
Governador Estado

CASA CIVll/GERAT/NSR
202200036013918
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

PROJETO DE LEI Nº , DE DE DE 2022

Dispõe sobre a cnaçao do Fundo Estadual de
Infraestrutura - FUNDEINFRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituição estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, na Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes -
GOINFRA, o Fundo Estadual de Infraestrutura - FUNDEINFRA, dotado de autonomia
administrativa, financeira e contábil, para captar recursos financeiros destinados ao
desenvolvimento econômico do Estado de Goiás, sem prejuízo das dotações consignadas no
orçamento e em outros fundos com a mesma finalidade, e ele tem ainda os seguintes objetivos:

I - gerir os recursos oriundos da produção agrícola, pecuária e mineral no Estado
de Goiás, além das demais fontes de receitas definidas nele; e

11 - implementar, em âmbito estadual, políticas e ações administrativas de
infraestrutura agropecuária, dos modais de transporte, recuperação, manutenção,
conservação, pavimentação e implantação de rodovias, sinalização, artes especiais, pontes,
bueiros, edificação e operacionalização de aeródromos.

9 1º Para o desenvolvimento e a consecução dos objetivos do FUNDEINFRA,
poderão ser contratados estudos técnicos de planejamento e avaliação de infraestrutura e
logística.

9 2º Compete à GOINFRA garantir o suporte técnico e material necessário à
organização administrativa e contábil para a implementação do FUNDEINFRA.

Art. 2º A destinação dos recursos do FUNDEINFRAficará a cargo de seu Conselho
Gestor, o qual será composto por um presidente e demais membros com seus suplentes, em
composição paritária, e terá representantes do Estado de Goiás e da iniciativa privada.

9 1º Os membros integrantes do Conselho Gestor e seus suplentes serão
nomeados por ato do Governador do Estado de Goiás para o mandato de 12 (doze) meses.

9 2º As deliberações do Conselho Gestor serão por maioria, e o Presidente
votará somente em caso de empate.

9 3º Os membros do Conselho Gestor não serão remunerados pelos trabalhos
desenvolvidos em favor do FUNDEINFRA.

Art. 3º Competem ao Conselho Gestor do FUNDEINFRAa gestão e a definição da
destinação dos recursos de que disporá, conforme está previsto no 9 2º do art. 1º desta Lei.



custeio das
composição:

I - um representante da Secretaria de Estado da Economia;

11 - um representante da Controladoria-Geral do Estado; e

111- um representante do setor privado.

9 1º Cabe também ao Conselho Fiscal a publicação de relatórios trimestrais de
arrecadação e aplicação dos recursos.

9 2º Os membros do Conselho Fiscal não serão remunerados pelos trabalhos
desenvolvidos em favor do FUNDEINFRA.

Art.5º Constituem receitas do FUNDEINFRA:

I - contribuição exigida no âmbito do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação -ICMS como condição para:

a) a fruição de benefício ou incentivo fiscal;

b) o contribuinte que optar por regime especial que vise ao controle das saídas
de produtos destinados ao exterior ou com o fim específico de exportação e à comprovação da
efetiva exportação; e

c) o imposto devido por substituição tributária pelas operações anteriores ser:

1. pago pelo contribuinte credenciado para tal fim por ocasião da saída
subsequente; ou

2. apurado juntamente com aquele devido pela operação de saída própria do
estabelecimento eleito substituto, o que resultará um só débito por período;

11 - recursos oriundos de convênios firmados com o Governo Federal para a
aplicação na infraestrutura geral do Estado de Goiás, nas áreas de modais de transporte,
edificações públicas, produção mineral e energia;

111 - verbas, convênios e doações provenientes de organismos internacionais de
fomento ao desenvolvimento da infraestrutura pública, produção mineral e geração de energia;

IV - contribuições oriundas de taxas de prestação de serviços relativos a políticas
de infraestrutura, edificação, desenvolvimento de modal de transporte, produção mineral e
energia;

V - receitas provenientes de concessões formalizadas para o desenvolvimento
dos objetivos definidos no art. 1º desta Lei e de parcerias público-privadas;

VI- dotações orçamentárias do Tesouro Estadual;

VII- rendas oriundas de aplicação financeira dos recursos arrecadados;

VIII- doações realizadas por pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas;

IX- transferências à conta do orçamento do Estado; e

X - transferências efetuadas de outros fundos.

Parágrafo único. A contribuição referida no inciso deste artigo pode ser
cobrada:

2



11- por unidade de medida adotada na comercialização da mercadoria.

Art. 62 Os recursos do FUNDEINFRAserão empregados em projetos, atividades e
ações inerentes aos seus objetivos e empenhados à conta das dotações específicas
administradas pela GOINfRA, com recursos transitados pela conta única do Tesouro Estaduat

Parágrafo único. As construções, os serviços, os equipamentos e os demais bens
públicos construídos ou adquiridos com o FUNDEINFRAse incorporarão ao patrimônio do
Estado.

Art. 72 A GOINFRApoderá abrir uma conta-corrente especifica na instituição de
crédito oficial para a movimentação ,ea arrecadação de receitas relativas ao FUNDEINFRA.

Art. 82 Os saldos financeiros apurados ao final do exercício e não
comprometidos para o pagamento dos restos a pagar também as despesas liquidadas e não
pagasdo exercíciO corrente relativas ao FUNDEINFRAserão transferidos, a seu favor, para o
ano seguinte.

Art. 92 Fica autorizada a abertura de crédito especial destinado à
implementação do FUNDEINFRA.

Art. 10. As obras e os serviços de infraestrutura executados com recursos
provenientes do FUNDEINFRAdeverão ser identificados com o destaque: OBRA/SERViÇO
REALIZADOCOM RECURSOSDOFUNDEINFRA.

Art. 11. OChefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei antes da data da sua
vigência.

Art. 12. Esta Leientra em vigor em 12 de janeiro de 2023.

Goiânia,

CASA ClVll/GEfíAT jNSR
202200036013918

de de 2022; 1342 da República.
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PROCESSO N.° 

INTERESSADO 

ASSUNTO 

: 2022010803 

GOVERNADORIA DO ESTADO 

: Dispõe sobre a criação do 

Intraestrutura - FUNDEINFRA, 

Fundo Estadual de 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria da Governadoria 

do Estado. encaminhado por meto do Oficio Mensagem n°  259/2022. instituindo o 

Fundo Estadual de Infraestrutura - FUNDEINFRA. 

Consta a justificativa: 

tEspecificamente. o FUNDEINFRA se concentrará na obtenção e 

na gestão de recursos onundos da produção agrícola, pecuária e mineral no Estado 
de Go" também das demais fontes de receitas definidas nele. Acrescenta-se que 

ele implementará. no âmbito estadual. políticas e ações administrativas voltadas 
para 

O infraestrutura agropecuária; á) modais de transporte; iii) recuperação, manutenção, 

conservação, pavimentação e implantação de rodovias; Ai) sinalização, artes 

especiais, pontes e bueiros; e v) edificação e operacienaliSaÇãO 
de aeródromos." 

Essa é a síntese da presente propositura. 

No que tange ao aspecto constitucional e legal que envolve 
esta 

matéria, é necessário registrar que a Constituição Federal (ad. 167, IX) dispõe que ê 

vedada a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa: 

Art 167 São vedados 

( 
IX - a instituição de fundos de qualquer natureza sem drena 
autorização legislabva 

1 



J. e, 
Por sua vez a Lei Federal n 4320, de lido março de 19eti Já/ 

normas gerais sobre direito financeiro, disciplina, em seus art 71 a 74, a criação de fundos 

especiais 

Zpli lf Constitui fundo especial o produto de• receitas especificadas 

que por lei se vinculam a realixacão de determinados objetivos ou 

serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. 

Art. 72 A aplicação (Ias receitas orçamentarias vinculadas a fundos 

especiais lar-se-a através de dotação consignada na Ler de 

Orçamento Quem créditos adicionais 

AH. 73 Salvo determinação em contr.-ano da ler que o instituiu o saldo 

positivo do fundo especial apurado em balanço será transferido para 

o exercício seguinte a credito do mesmo fundo 

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas 

peculiares de controle. prestação e tornada de contas, sem de 

qualquer modo. elidira competência especifica do Tribunal de Contas 

ou Órgão equivalente. 

No presente caso, a propositura em pauta observa as sobreditas 

regras constitucionais e legais. razão pela qual não há impedimento para sua 

aprovação. 

Isto posto, somos pela constitUcionalidade e juridicidade da 

propositura em pauta, e, no mérito, por sua aprovação. 

É o relatório. 

SALA DAS COMISSÕES. em X.) denultedtele 2022 

LDeputado 11/2sa.È AMBÃO 

Relator 
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COMISSÃO MISTA 
Com VISTA ao Sr. (5) Deputada (as)  i.Dâ.  ki In)ase& I kz \-Sa 
PELO PRAZO REGIMENTAL. 

P \DO-S4C Sala das Comissões 	 a  Lki  o 1"rta  
in  Je  	/2022. 	Loa tunxi:k Roch 

Presidente 
Cf/a 0t.) 

Q,d, OutoaNn 

110.3JUà 	trt 

ine )r." akeld. 

(06.à5D Wort 

Ejt °COLO 

UNYNO.1.19-u VA-ful'AJ 

,pn-renea s().-telc 
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